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Prezados Senhores,  

Em atendimento ao Edital de Consulta Pública SNC nº 01/2025, a Embraer S.A. submete seus comentários e sugestões sobre a 

minuta do Pronunciamento Técnico CPC 51 - Apresentação e Divulgação em Demonstrações Contábeis, alinhado ao IFRS 18 - 

Presentation and Disclosure in Financial Statements e que visa substituir o CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações 

Contábeis. 

 

Categorias na demonstração do resultado 

O item 53(a) estabelece que a entidade deve classificar na categoria de investimento as receitas e despesas decorrentes de 

participações em coligadas, empreendimentos em conjunto e controladas não consolidadas. Considerando o disposto no item 

55(a), que determina que mesmo entidades com atividades de negócios especificadas devem classificar na categoria de 

investimento os resultados dos ativos mensurados pelo método de equivalência patrimonial, entende-se que, nas 

demonstrações financeiras individuais, a controladora deve classificar o resultado dos investimentos em controladas 

consolidadas na categoria de investimentos. Ainda assim, recomendamos a inclusão de orientação explícita quanto à 

classificação das receitas e despesas de investimentos em controladas nas demonstrações financeiras individuais, visando 

assegurar uniformidade na aplicação da norma. 

No item 59 é previsto que a entidade faça a distinção entre: (a) passivos resultantes de transações que envolvam apenas a 

obtenção de financiamento e (b) passivos resultantes de transações que não envolvem apenas a obtenção de financiamento. 

Dentre os exemplos descritos no item B51, os quais tendem auxiliar a entidade nessa distinção, destacamos o item (c) que 

dispõe:  

(c) um título que será liquidado através da entrega de ações da entidade - a entidade recebe dinheiro e dará em troca os 

seus próprios instrumentos de patrimônio.  

O referido item B51(c) poderia ser aplicado às opções emitidas por uma entidade que concede o direito aos seus detentores 

de comprar as ações da emissora pelo preço de exercício de um centavo de unidade monetária por ação (“penny warrants”)? 

Ou seja, ao se afirmar que “a entidade recebe dinheiro em troca dos instrumentos de patrimônio”, seria correto considerar 

que essas opções se enquadram na categoria de financiamento, mesmo que o valor recebido seja simbólico/irrisório? 

Sugerimos que seja incluído detalhamento adicional sobre o que deve ser considerado como “recebimento de dinheiro”. 
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Itens a serem apresentados na demonstração do resultado ou divulgado nas notas explicativas 

O item 75(a)(iii) dispõe que a entidade deve apresentar na demonstração do resultado a parcela do resultado de coligadas e 

empreendimentos em conjunto contabilizados pelo método de equivalência patrimonial.  

À vista do requerimento brasileiro para a apresentação de demonstrações contábeis individuais, entendemos que a inclusão 

de um complemento para contemplar também os resultados de controladas contabilizadas pelo método de equivalência 

patrimonial nessas demonstrações pode ser orientação útil aos preparadores. 

O item 83(a)-(b) dispõe que, ao apresentar uma ou mais rubricas de despesas classificadas por função na categoria operacional 

da demonstração do resultado, a entidade é requerida a divulgar numa única nota explicativa os seguintes totais: depreciação 

(CPC 06, CPC 27 e CPC 28), amortização (CPC 04), benefícios aos empregados (CPC 10 e CPC 33), perdas e reversões de perdas 

por redução ao valor recuperável (CPC 01) e reduções e reversões de reduções dos estoques (CPC 16). Esses totais devem ser 

apresentados de forma segregada por rubrica da categoria operacional e, se aplicável, também nas demais categorias que 

incluam valores relativos a esses totais. 

Consideramos que há ausência de orientações específicas quanto ao montante que deve ser apresentado na rubrica custo de 

vendas quando a entidade possui processos produtivos. Para ilustrar o questionamento, vejamos o seguinte cenário: 

Em 01/01/X1, uma entidade, produtora de uma única bebida, possui saldo zero de estoques.  

Em X1, a entidade incorreu nos seguintes gastos: $50.000 de matéria-prima, $15.000 de depreciação e $12.000 de mão de obra. A 

entidade produziu 500 bebidas, sendo 400 vendidas em X1.  

Os custos de produção foram $40.000 de matéria-prima, $10.000 de depreciação e $8.000 de mão de obra, logo, o custo unitário de 

produção foi de $116. Em 31/12/X1, a entidade apresenta $10.000 de estoque de matéria-prima e $11.600 de produtos acabados. 

Em X2, a entidade incorreu nos seguintes gastos: $53.000 de matéria-prima, $20.000 de depreciação e $16.000 de mão de obra. A 

entidade produziu 700 bebidas, sendo 600 vendidas, dentre elas, as 100 unidades produzidas em X1.  

Os custos de produção foram $63.000 de matéria-prima, $14.700 de depreciação e $10.500 de mão de obra, logo, o custo unitário de 

produção foi de $126. Em 31/12/X2, a entidade apresenta saldo zero de estoque de matéria-prima e $25.200 de produtos acabados. 

A demonstração do resultado por função dos referidos períodos é apresentada a seguir: 

 

Considerando o requerimento do item 83, a apresentação requerida seria: 
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Nosso questionamento é sobre qual valor deveria ser apresentado como custo do produto vendido? 

(a) o montante incorrido e incluído no processo de custeio do período, ou seja, em X2 seriam apresentados $14.700 (X1: $10.000) 

de depreciação e $10.500 (X1: $8.000) de mão de obra. Caso essa seja a forma correta de apresentação, entende-se que a 

divulgação exigida pelo item B84(b) seria aplicável apenas se tais gastos fossem alocados em ativos distintos de estoques.  

(b) o montante incluído no custo dos produtos vendidos, independentemente do período em que foi incorrido, ou seja, em X2 

seriam apresentados $12.500 (X1: $8.000) de depreciação e $9.100 (X1: $6.400) de mão de obra. Caso essa seja a forma correta de 

apresentação correta, surge o questionamento sobre a diferença entre o requisito previsto no item 83 do CPC 51 e aquele 

estabelecido no item 104 do CPC 26(R1), o qual dispõe: 

As entidades que classificarem os gastos por função devem divulgar informação adicional sobre a natureza das despesas, 

incluindo as despesas de depreciação e de amortização e as despesas com benefícios aos empregados. 

Adicionalmente, entendemos que a divulgação exigida pelo item B84(b) deveria incluir não apenas uma explicação qualitativa dos 

valores incorridos no período e que não foram reconhecidos como uma despesa nesse mesmo período, mas também dos valores 

reconhecidos como despesa no período corrente, porém incorridos em períodos anteriores.  

(c) o montante incluído no custeio do período, desde que o item de estoque que o absorveu tenha sido vendido no mesmo período, 

ou seja, em X2 seriam apresentados $10.500 (X1: $8.000) de depreciação e $7.500 (X1: $6.400) de mão de obra. Caso essa seja a 

forma correta de apresentação correta, entendemos que as entidades incorreriam em custos elevados para apurar esta informação, 

o que parece contrariar a proposta do IASB de promover informações úteis aos usuários das demonstrações contábeis sem impor 

ônus desproporcionais às entidades. 

A seguir, apresentamos como seriam as divulgações a depender da alternativa escolhida pela entidade: 

 

 

 

Outros resultados abrangentes 

O item 89(a) estabelece a apresentação, em cada uma das categorias da demonstração do resultado abrangente, de rubrica 

relacionada a participação nos outros resultados abrangentes de coligadas e empreendimentos em conjunto contabilizada 

utilizando o método de equivalência patrimonial. 

À vista do requerimento brasileiro para a apresentação de demonstrações contábeis individuais, entendemos que a inclusão 

de um complemento para contemplar também os resultados de controladas contabilizadas pelo método de equivalência 

patrimonial nessas demonstrações pode ser orientação útil aos preparadores. 
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Itens a serem apresentados no balanço patrimonial ou divulgado nas notas explicativas 

O item 103(l), conforme detalhado no item BC314, requer que o ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) seja 

apresentado no balanço patrimonial em rubrica própria, ou seja, segregado do saldo do ativo intangível. Entendemos que essa 

orientação se aplica ao balanço consolidado, dado que o item 26 do ICPC 09 estabelece que, neste contexto, o goodwill deve 

ser apresentado no grupo de ativo intangível.  

Diante disso, questionamos se essa exigência também acomodaria o ágio por expectativa futura apresentado na rubrica 

“Investimentos contabilizados pelo método de equivalência patrimonial” no balanço individual da controladora. Assim, 

sugerimos que esclarecimento adicional seja incluído quanto à forma de apresentação do goodwill nesse contexto. 

Por sua vez, o item 103(o) requer a apresentação de uma rubrica específica para passivos financeiros, excluindo os valores já 

contemplados nos itens 103(m) e 103(n). Este último refere-se à rubrica de provisões. No entanto, conforme destacado no 

tópico “Alcance” do CPC 25, o qual trata de provisões, passivos contingentes e ativos contingentes, esse pronunciamento não 

se aplica a instrumentos financeiros (incluindo garantias) que estejam dentro do alcance do CPC 48. Desta forma, sugerimos 

que seja verificada a redação do item 103(o), a fim de avaliar se as referências estão adequadas. 

 

Outros comentários 

Durante o processo de revisão, identificamos alguns termos que gostaríamos de sugerir para avaliação e eventual alteração, 

conforme segue: 

Texto do edital: 

Item B87(a) - mudanças na reserva de reavaliação (ver CPC 27 e CPC 18); 

Item B89 - (...) Os ajustes de reclassificação não são provenientes de mudanças na reserva de reavaliação reconhecida de 

acordo com o CPC 27 ou o CPC 18 ou em remensurações de planos de benefício definido reconhecidos de acordo com o CPC 

33. (...) A entidade pode transferir mudanças na reserva de reavaliação para lucros acumulados em períodos subsequentes à 

medida que o ativo é usado ou quando for desreconhecido (ver CPC 27 e CPC 18). (...). 

Sugestão: 

Item B87(a) - mudanças na reserva de reavaliação (ver CPC 27 e CPC 04); 

Item B89 - (...) Os ajustes de reclassificação não são provenientes de mudanças na reserva de reavaliação reconhecida de 

acordo com o CPC 27 ou o CPC 04 ou em remensurações de planos de benefício definido reconhecidos de acordo com o CPC 

33. (...) A entidade pode transferir mudanças na reserva de reavaliação para lucros acumulados em períodos subsequentes à 

medida que o ativo é usado ou quando for desreconhecido (ver CPC 27 e CPC 04). (...). 
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Face ao exposto, agradecemos a oportunidade de contribuir com esta Consulta Pública e nos colocamos à disposição para 

quaisquer esclarecimentos adicionais, através do e-mail corp.accounting@embraer.com.br. 

 

 

Atenciosamente, 

 

Gerência de Contabilidade e Resultados - GCR 

Contabilidade Corporativa – Grupo Técnico Contábil - Embraer S.A. 


